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A CARTA DE BRUGES  E A TRADIÇÃO DO CONSELHO AOS REIS1
Ricardo Hiroyuki SHIBATA
RESUMO: O mais importante “escrito d’avisamento” ético-político do século
XV português é, sem dúvida alguma, a famosa “carta de Bruges” (c.1426), escri-
ta por D. Pedro, duque de Coimbra, para seu irmão D. Duarte, herdeiro do trono
régio. D. Pedro propõe uma série de reformas, cujo âmbito fortemente pragmáti-
co recobre os domínios temporais e espirituais. Tudo isso se faz a partir do em-
preendimento das virtudes cardeais (fortaleza, justiça, temperança, prudência)
em perfeita conformidade com o princípio central da “honestidade”, argumento
central do pensamento ciceroniano e da ortodoxia católica.
ABSTRACT: The most famous ethical-political “escrito d’avisamento” in the
XVe century in Portugal is the “carta de Bruges” (c.1426), written by D. Pedro,
duke of Coimbra, to his brother D. Duarte, heir of Portuguese crown. D. Pedro
gives a large number of political advices in order to reform both the secular and
spiritual domains. To do so, it needs some measures to develop the cardinal virtues
according to the main principle of “honesty” from Cicero’s treatises on moral
and the Catholic orthodoxy.
A famosa carta de Bruges de D. Pedro para D. Duarte foi escrita em 1426 (a
data e o local são conjecturais), quando o destinatário ainda era príncipe, a des-
peito do que informa a didascália (“Carta que o jfante dom pedro emujou a elrey
de Brujas”). D. Duarte, como herdeiro do trono e cuja colaboração no reinado de
D. João I era constante, havia solicitado, em forma de questionário (“rolação”), a
D. Pedro conselho quanto a algumas questões de matéria governativa. O fato de o
duque de Coimbra estar correndo as “sete partidas do mundo” e, portanto, toman-
do contato com outros reinos, além de sempre ter presença garantida no conselho
régio por sua enorme capacidade política – basta verificar sua posterior corres-
1
 Conforme minha Tese de Doutorado, intitulada Literatura Ético-Política e Humanismo em Portu-
gal, defendida junto ao Programa de Teoria/História Literária sob orientação do Prof. Dr. Alexandre Soares
Carneiro.
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pondência quando regente –, deverá ter contribuído de modo decisivo para D. Duarte
fazer a solicitação.2
Nesse sentido, como comprovam os tratados que escreveu ou que foram elaborados
sob suas ordens, ou ainda as várias traduções de obras clássicas que mandou realizar, ou,
ainda mais, de toda a documentação histórica referente à sua participação nos momentos
decisivos do período inicial da dinastia de Avis, o impacto da presença de D. Pedro nos
negócios do Estado vai além do que comumente se investiga acerca do período de sua
regência – para alguns, uma verdadeira usurpação do poder tomado à D. Afonso – ou da
crise política que culminou em Alfarrobeira. A carta de Bruges, como refere o próprio D.
Pedro, a partir de sua “autorjdade do senhorio” – vale lembrar, que era duque de Coimbra
e Infante de Portugal, segundo na linha sucessória do trono régio (a “majorja da jdade”) –
é um “escrito dauysamento”, cujo lastro moral e político funda-se no sentido geral da
equação consilum et auxilium, que determinava as relações entre suserano e vassalos, com
vistas ao bem daquilo que toca a todos do Reino (“melhorja da bondade”).
D. Pedro inicia por afirmar que o bom exemplo dos prelados tem grande resultado
nos súditos, e, uma vez que eles são instituídos pelo consentimento e autoridade do rei,
aconselha a D. Duarte a fomentar o aumento do número de clérigos, porém que sejam
devidamente instruídos, em especial, em latim. Para tanto, a fim de evitar a desculpa da
falta de professores, propõe a reforma da universidade (“a unjuersidade de uosa terra
deuja ser emendada”), segundo o modelo de Oxford e Paris (“por maneyra de uxonya e de
paris”). Devia-se, primeiro, criar dez ou mais colégios onde seriam formados alunos po-
bres e ricos, vivendo em sistema de internato e sendo regidos por um mestre, e que as
cinco ou seis igrejas da universidade deveriam criar outros tantos colégios, com período
de dois anos de estudo. Assim, aumentar-se-ia o número de “leterados e as sçiencias, e os
senhores acharião donde tomassem capellães honestos e entendidos”, e também “açharieis
leterados pera offiçiaes da justiça; e quando alguns uos desprouesem, teríeis donde tomar
outros e eles temendo sse do que poderja acontecer, serujrião melhor e com mais diligençia
e destes uerião bons beneficiados que serião bons electores, e des hy bons prelados, bispos
e outros”.3
2
 D. Pedro poderia levantar o mesmo argumento das Generaciones y Semblanzas, de Fernán Pérez de
Guzmán, tio do famoso Marquês de Santillana, acerca de D. Juan II, citando que “tanta fue la negligençia
e remisión en la governaçión del reino, dándose a otras obras más pazibles e deleitables que utiles nin
onorables” (fol.23r), não conseguiu ganhar a confiança e repesito dos grandes do Reino de Castela, deixan-
do “la ordenança de su casa” e “el regimiento de su reino” nas mãos do condestável D. Álvaro de Luna, ao
qual “fizo tanta e tan singuLar fiança que a los que non lo vieron pareçeria cosa increible, e a los que lo
vieron fue estraña e maravillosa obra, ca las rentas e tesoros suyos e en los ofiçios de su casa e en la justiça
de su reino, non solamente se fazía por su ordenança, mas ninguna cosa se fazía sin su mandado” (fol.23r).
El Escorial cód. I/136 (2), escrito provavelmente em 1487.
3
 DOM PEDRO. Carta que o jfante dom pedro emujou a elrey de Brujas. In: MORENO, Humberto
Baquero. “Carta de Bruges” do Infante D. Pedro. Biblos v.XXVIII, 1952, p. 8s. Todas as citações são feitas
a partir dessa edição. Ver, também, “Carta que o Jfante dom pedro emujou a el rey de Brujas”, In: Livro dos
Conselhos de El-Rei D. Duarte. Livro da Cartuxa. Lisboa: Estampa, 1982, pp.27-39.
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Quanto a esse aspecto da reforma universitária, sabe-se que D. Duarte não seguiu
o conselho do irmão; nem mesmo D. Pedro, quando regente, tomou medidas substanci-
ais, embora tenha se esforçado para criar o Estudo Geral em Coimbra nas mesmas
bases da sua congênere lisboeta. Ao que parece, D. Afonso V também manteve esse
desejo, todavia as enormes dificuldades políticas e econômicas de seu reinado o te-
nham impedido. Apenas com as disposições testamentárias do Dr. Diogo Mangancha,
um dos articuladores da legitimidade jurídica do reinado de D. João I, é que se insti-
tuiu, de fato, em 1447, os colégios universitários, porém, só funcionaram efetiva e
regularmente com a transferência da universidade para Coimbra no reinado de D. João
III em 1537.
Complementar à argumentação de D. Pedro a favor da intervenção do rei no âm-
bito espiritual, há uma outra – aquela que diz respeito às “cousas temporaes” (o gover-
no do Estado), cuja amplificação dos topoi da inventio de D. Pedro opera a partir  da
ordenação e do aperfeiçoamento das virtudes cardeais (fortaleza, justiça, temperança,
prudência).
Quanto à primeira delas, a “fortaleza” reside em remediar o despovoamento dos
campos e o excesso de impostos que recaem sobre os lavradores (“a despouoração da
terra escusando os perigos e os encargos e trabalhos em que são postas as gentes dela
sem neçesidade e com grande dano e tyrando algu[m]as outras leis ou ordenações que
a eles agrauão que não seJa grande proueito da terra nem muyto serujço do senhor rey
e uoso”) , pois a defesa e a manutenção do Reino em víveres e armas depende em
grande medida desse estado. Aliás, como diz Alonso de Cartagena, é a própria defini-
ção dessa virtude: “la virtud de la fortaleza consiste enel abito del coraçon que esta
dispuesto para cometer qualq[ui]er cosa peligrosa [e] sofrir qualquier temor por el bien
publico segund que la razon lo iudgara [e] no enlas fuerças del cuerpo avnque son
buenas si son guiadas por la razon”.4  Ou, como interpreta o duque de Coimbra: a
fortaleza é a virtude “per que os Reynos são defesos e acreçentados” e reside, “despois
d aJuda de deus e dos bons corações”, “em a multidom da gente em ser bem Corregida”.5
É preciso, então, corrigir os abusos e visitar regularmente o interior do Reino a cada
dois anos, a fim de ouvir os agravos do povo.
Para a virtude da “justiça”, D. Pedro aconselha a escolher homens que “fosem
bos e temesem mais a deus que a vos e mais de perderem a uosa merçe que de todalas
ouras afeições nem proueitos mal gançados”. Conforme reza o topos do poder da rea-
leza como proporcional ao de Deus, os reis foram instituídos na terra para empreender
a justiça de modo rápido e segundo o merecimento. A lentidão com que os serviços são
galardoados, e daí a insatisfação geral, é a maior preocupação de duque de Coimbra.
Por ocasião do alçamento de D. Duarte ao trono, D. Pedro já mobilizara, com mais
4
 CARTAGENA. Alonso de. Las obras de séneca. Sevilha: Meynardo Ungut e Stanislao Poloo,
1491, fol.32v. BNL Inc 171
5
 DOM PEDRO. Carta que o jfante dom pedro emujou a elrey de Brujas, op.cit, p.31.
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vigor, a tópica da justiça régia. Um de seus conselhos ao monarca recém entronizado
era que a liberalidade na concessão de mercês deveria seguir uma disciplina estrita:
que seja graado de vontade e per obra, segundo abranger sua renda: nom tomando a huu[m]s
por dar a outros, nem dando tanto huu[m] dia, que per todo anno nom tenha que dar, nem
tantoa huu[m], ou a poucos, que os mais fiquem sem receber mercê: dando principalmente a
áquelles em que conhecer merecimentos de serviços ou bondade, nom lhe esquecendo os que,
por amor de Deos ou segundo Deos, o requerem e em seu dar, ou negar seja desempachado.6
No que tange à virtude da “temperança”, D. Pedro detém-se muito pouco, porque
a situação em Portugal, diz ele, encontra-se muito melhor do que nos Reinos que ele já
visitou. Porém, recomenda que quanto a isso deve sempre ser solicitada a ação dos
clérigos. Uma explicação verossímil para a pouca amplificação dos argumentos acerca
da temperança pode ser retirada da carta que D. Duarte endereçou a D. Pedro, quando
da partida deste em peregrinação (“conselho do ifante pera seu Jrmão o Jfante dom
pedro quando se partiu pera Vngria”), provavelmente escrita em setembro de 1425.
Ali, D. Duarte aconselha ao irmão, numa longa exposição de razões, que em todos os
momentos de sua viagem não se esqueça de “termperar a vontade”.
Temperae as affeições asy que por elas não queirães nem façais contra Razão e direito, nem
ponhais tam riJo as uontades nas cousas que uos por alguém pareçe que deuais requerer, que
não se comprindo o que bem e direitamente uos parece que requeris muyto empeça a uoso
bom estado e reposando de uoso bom coração mas todo fazendo e requerendo com razoada
diligencia e boa discrição.7
D. Duarte, então, ressalta que os acontecimentos contrários (“toruação”) e os
aborrecimentos (“empeçymento”) de uma jornada tão longa e repleta de surpresas não
devem se transformar em ira (“sanha”). Conforme a matriz senequista no De Ira, trata-
do cujo comentário, glosa e adaptações eram freqüentes no século XV na Península
Ibérica, os arroubos de ira transtornam a alma, desviando-a do caminho da razão, das
virtudes e da felicidade. Além disso, a ira conduz imediatamente à melancolia e à tris-
teza, cujo remédio referem estrategicamente os conselhos de  D. Duarte: “deues esgardar
aos tres poderes que são em nos de suas ordenadas folganças estes som de creçer e
gouernar o corpo e do sentyr, e do entender, e deues saber que por desfaleçimento de
bom estado de cada hu[m] destes, a tristeza vem algu[m]as uezes conheçendo donde, e
outras não, saluo aqueles que de sy tem hu[m]a grande Jndustria per muyto espeçial
graça ou per muyto grande pratica de coração repousado”.8  Em termos morais, sofrem
de intranqüilidade da alma pela ira, aqueles homens acometidos pela soberba, ou seja,
6
 DOM PEDRO. Duque de Coimbra. De huu[m] singular conselho que ho Infante Dom Pedro enviou
a ElRey Dom Duarte seu Irmaaõ, ante de ho veer, despois de seer alevantado por Rey”, In: PINA, Rui de.
Crônica de Senhor Rey D. Duarte. Porto: Lello & Irmão, 1977, cap.IV, pp. 496-497.
7
 Cf. Livro dos Conselhos de El-Rei D. Duarte, op.cit, p.21.
8
 Idem, ibidem,  p.22.
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os que não conhecem a si mesmos e imaginam ser mais do que verdadeiramente são ou
que reputam seus sucessos a si mesmos e não à Fortuna ou à Providência Divina.  “Gardar
de presumyr que muyto mereçeis e non aveis o que he razão”, diz D. Duarte, pois, a
“soberba presunção ou vam gloria” não traz “uoso asesego de coração”.9
Quanto à “prudência”, D. Pedro adverte que se examine o proveito e a necessida-
de das casas do rei e dos príncipes possuírem exagerado número de pessoas, que per-
manecem ociosas e causam enormes despesas, o que conduz ao aumento dos impostos
e perda para toda a comunidade. Essa “desordenança” da corte régia, com prejuízo de
toda comunidade política, acaba por repercutir na qualidade moral dos cortesãos, que,
longe de suas terras, circulam em torno ao rei para solicitar benefícios:
he a terra e todolos fidalgos dela, serem mal serujdos por que nenhum se contenta de aprender
dofiçio que seu padre auja, nem de serujr outros senhores senão lancarrem [sic] se a corte em
esperança de serem escudeyros del rey ou uosos ou de cada um de uosos jrmãos. E ajnda por
ysto eu uy algu[m]a vez ao senhor rey e a uos tão gastados que ajna que quiseseis fazer bem e
merçes a alguns outros a quem ereis theudos ou fazer algu[m]a outra boa obra não tynheis tal
geyto pera fazer. E se esta gente he tomada pera bo [sic] agardamento e pero uos fazerem
serujço, a mym parece desto muyto contraryo, porque por ela asy ser muyta as cousas lhe
naom são dadas como lhes faz mester. E por ajnda que uos queirão serujr e agardar naom
podem fazer; e se o fazem, he com tamanha tristeza e aborreçymento que eu entendo que seu
seruiço he a uos mais de nojo que de folgança.10
É assim que aconselha:
o remedio destes males seria o senhor rey e uos e todolos que uiuemos sob uosa ordenança,
não filhardes gente senon aquela que uos era compridoira e que abastadamente podieis gouernar.
E os que tomaseis por escudeiros fosem fidalgos e de bom linhajem; e da outra somenos, não
fose posta em este grão nhum, saluo poor alguu[m] estremado serujço que fizese, e assy se
teria cada hum por contente de serujr o que lhe pertençe se.11
E, quanto ao círculo mais próximo ao futuro rei de Portugal, recomenda que tenha
sempre em seu conselho homens virtuosos, diga-se, de passagem, como já demonstra-
ra, por exemplo, o próprio D. Pedro, que em diversas ocasiões formulara pareceres
acerca de questões estratégicas em negócios de governo12 :
bem sabeis quanto presta o bom conselho que he theudo e ouuydo em boa ordenança e de
homens bons e sesudos. Porende, me pareçe senhor que todos uosos feytos e com tais deujão
9
 Idem, ibidem, p.24.
10
 Idem, ibidem, p.19.
11
 Idem, ibidem, p.20.
12
 Mais adiante, D. Pedro ratifica seu papel de conselheiro: “muitas destas cousas eu bem creyo que
atees agora fuy grande parte ajudador, mas prouese a deus que todos tyuesem tal uontade de ser emendado
qual eu tenho... E ajnda que eu bem sey que por azo da mjnha partida, o senhor rey e uos tendes agora mais
encarreguos”, Cf. Idem, ibidem, p.22. Ver também: “conselho do Jfante dom pedro que emujou a el rey
sobre os prelados”, In: Livro dos Conselhos de El-Rei D. Duarte, op.cit., pp.27-39.
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ser determinados. E asy, senhor, em este conselho como na uosa rolação me pareçe que deujeis
ter homens de todolos estados de uosa terra, asy de clerezia como de fidalgos e do pouo por
uos aconselharem que não ordenaseis cousa contra seus proueitos, nem em quebranto de seus
bons priujlegios.13
Um pouco depois, adverte a el-Rei D. Duarte, que os conselhos acerca da
governação do Reino devem ser pesados com vagar para que as resoluções sejam jus-
tas e precisas, conforme prescreve a matriz prudencial em matéria política. Aqui, é
importante perceber que, para D. Pedro, no interior dessa filosofia prática, isto depen-
de necessariamente da ética e do conhecimento de si:
porque, Senhor, vos faram agora muytos e muy desvayrados requerimentos, e petitorios, e vos
daram conselhos em muytas cousas, e de muytas guysas: compre que esguardees a todo com
grande descriçam, e as cousas que vos muy claramente nom parecerem boas e rezoadas, naõ
nas outorguees nem determinees logo, nem as que certo nom parecerem maas e desarrezoadas,
nom as neguees, ante as espaçaaes: pera despois que estever-des com melhor repouso e mais
sem fadiga, as determinar-des como devees; porque em todo tempo d’enovaçooe[n]s, e de
tantas alteraçooe[n]s, algumas cousas vos podem parecer justas que o nam seram. E assi pelo
contrario devees mais, Senhor, esguardar a vos mesmos, e conhecer-des de vos, que teençam
e proposito he ho vosso: e sentir-des que he muyto ardente e aficado para correger e emendar
as couas erradas: cuiday entamque o vosso cuydado e trabalho nom he soomente de hu[m]a
ora.14
O papel central das virtudes cardeais, cujo sentido normativo traduz os
ensinamentos aristotélicos através da matriz tomista, em particular no que tange às
formas de governo, já tinha sido explicitado no Speculum Regum, de Álvaro Pais,
escrito entre 1341 e 1344, e dedicado a Alfonso XI, um dos reis vitoriosos na batalha
do Salado. Depois de desvelar uma série de conselhos acerca do monarca ideal – a
parte que insere esse tratado no âmbito genérico dos specula principis –, com  acento
no adequado cumprimento dos desígnios divinos, no temor da cólera de Deus e na
imitatio Christi como regra diretora das ações governativas, a segunda parte é, em
linhas gerais, toda uma longa explicitação das virtudes da prudência, fortaleza, justiça
e temperança.15  Para Álvaro Pais, o monarca perfeito deve guardar cada uma delas
igualmente, sem dar mais peso a uma ou outra virtude, contudo, para o interesse prag-
mático do duque de Coimbra, a despeito de considerá-las todas importantes, parece
claro o papel de relevo da prudência face às demais virtudes.16
Na Parte I do Livro dos Ofícios, em que se trata da “onestidade”, D. Pedro, ao
desvelar o âmbito particular do “oficio”, declara que a faculdade da razão é o que
13
 Idem, ibidem, p.21.
14
 DOM PEDRO. Duque de Coimbra. De huu[m] singular conselho..., op.cit., pp.497-498.
15
 PAIS, Álvaro. Espelho de Reis (Speculum Regum). Edição bilíngüe, estabelecimento do texto e
tradução de Miguel Pinto de Meneses. Lisboa, 1955-1963, 2v.
16
 Assim também para D. Duarte no Leal Conselheiro, em particular os capítulos L-LIX, Cf. DOM
DUARTE. Leal Consselheyro. In: Obras dos príncipes de Avis. Introdução e revisão de M.Lopes de Almeida.
Porto: Lello & Irmão, 1981, pp.345-368.
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difere o homem dos animais. Estes, estão voltados para a procriação, para a defesa da
própria vida e para a nutrição do corpo, buscando a satisfação de seus desejos e necessida-
des no presente. Ao homem, pela razão, para além de tudo isso, é dada a prerrogativa de
preservar a memória dos acontecimentos passados e prever o que há de vir, com vistas ao
bem viver.17
Ora, isto quadra perfeitamente com a descrição que D. Pedro faz, mais adiante, da
virtude da prudência, pois é nela que reside a “sabedoria” (o “conhecimento de verdade”)
e o desejo “natural” de conhecer o sumo bem. Dessa forma, conforme o princípio estóico
dado por Cícero de “seguyr a natureza”; assim como a razão é natural ao homem, natural
também é buscar a “converssaçom” e o “amor” de outros homens, em particular, para os
membros de sua “família”:
E geera primeiramente huu[m] principal amor em aquelles que dele nacerom; desi móveo a ter
desejo que sejam honrados dos homeens e que lhe obedeçam, e pera esto que se trabalhe de
ajuntar aquelas cousas que pertenceem pera guarimento e mantiimento da vida, e isto nom
soomente pera si, mas pera sua molher e seus filhos e todollos outros que ama e deve defender,
o qual cuidado alevanta os coraçõoes e os faz mayores pera acabarem alguu[n]s feitos.18
A despeito do sentido pragmático do tratado ciceroniano, para D. Pedro, o “onesto”
e as regras de viver segundo à virtude e à razão nunca se autonomizam para constituir um
âmbito civil e político separado, mas, isto sim, voltado para as práticas mais adequadas à
salvação da alma e dos feitos de cavalaria, portanto, da obtenção de honra e glória eternas.
Vale lembrar que, para D. Pedro, o grande paradigma de varão ilustre que se desta-
cara pelas armas, pelas virtudes e pela fé era o Condestável Nuno Álvares Pereira. No tão
pouco conhecido e estudado “Sumário que o Ifante deu a Mestre Francisco pera pregar do
Condestabre D. Nuno Aluares Pereyra”, D. Pedro refere os vários âmbitos em que o
condestável de Portugal havia conseguido glória e honra perfeitas. A primeira, pela voca-
ção aos feitos pios através do aprimoramento das virtudes, pela forma e pelos costumes
corporais, pela longevidade com boa saúde, pelo louvor de seus feitos e vida por todos os
homens virtuosos, por vencer a seus inimigos, pela ascendência e descendência de nobre
linhagem, pela posse de grandes riquezas condizentes com seu estado superior e pelas
magníficas obras que realizou e imortalizam seu nome. E, a segunda, diz que a “honrra he
a uantajem  ou reverença feita a alguem em sinal de preminençia ou virtude”, que, por sua
vez, liga-se à aquisição de bens e riquezas obtidas como galardão, ou seja, “muyta honrra,
que delRey e da Raynha e de seus filhos e de todos, grandes e pequenos, continuadamente
em ujda sempre reçebeo”.19
17
 DOM PEDRO. Livro dos Ofícios de Marco Tullio Ciceram..., op.cit., p.13.
18
 DOM PEDRO. Livro dos Ofícios de Marco Tullio Ciceram o qual tornou em linguagem o Ifante
D. Pedro, duque de Coimbra. Edição crítica, segundo o manuscrito de Madrid, prefaciada, anotada e
acompanhada de glossário por Joseph Piel. Coimbra: Por ordem da Universidade, 1948, pp.13-14.
19
 DOM PEDRO. Duque de Coimbra. Sumário que o Ifante deu a Mestre Francisco pera pregar do
Condestabre D. Nuno Aluares Pereyra. In: TAROUCA, Carlos da Silva. O “Santo Condestável” pode ser
canonizado?. Brotéria v. XLIX, fasc. 2-3, 1949, pp.129-140.
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Tudo isso, então, perfaz-se com a “perseuerança de seu bom viver”, em que pesa
o cumprimento de todas as virtudes. É com esse sentido apologético da honra e da
glória (honorem et gloriam) que D. Pedro, na “Laudes a Nuno Álvares Pereira”, refere
às ações do condestável (beate Nune) a favor da fé, tanto no campo batalha (in prelio),
quanto na vida de recolha monástica (in claustro) – cuja intenção havia demonstrado
após a vitória em Ceuta, conforme consta da Crônica de D. Pedro de Meneses, de
Gomes Eanes de Zurara20  –, e roga a Deus, que imitando seus feitos valorosos e pios,
se possa alcançar a bemaventurança (ad gloriam eternam peruenire). Essa laudes ou
hino devocional, tão pouco conhecido e estudado, fora concebido para alavancar o
culto de Nuno Álvares, cujo processo de canonização fora aberto em Roma às instân-
cias da corte portuguesa. D. Duarte, em carta ao núncio português em Florença, o
beneditino D. João Gomes, escrita em Lisboa, em 21 de julho de 1437, reclamando que
não havia recebido notícias da situação atual do tal processo (“desenbargo que ssayo
do calinozamento [sic] do ssanto condestabre”), afirmava que enviara em apenso a
cópia da laudes realizada por D. Pedro (“e por uossa rrenenbrança uos fizemos aquy
tralladar esta sua oraçom a quall lhe fez e conpilou o jfante dom pedro meu jrmaão”) a
fim de que fosse sancionada pela Santa Sé.21
O conselho mais polêmico de D. Pedro, na carta de Bruges, é aquele em que
propõe reforçar a ordenação da praça de Ceuta, porém define claramente que essa
possessão portuguesa é “muy bom sumydoiro de gente de uossa terra e darmas e de
dinheiro”. E acresce que, pelo rumor entre os estrangeiros, não se tratava mais de au-
mentar a “honrra e boa fama”, porém de “grande indiscrição” por causa dos muitos
trabalhos e despesas de se manter uma praça distante “com tão grande perda e destruyçom
da terra”.22
Conquanto D. Pedro dê conta das opiniões díspares havidas no Reino e dos
rumores e juízos que se elevaram na Europa (o que comprova a importância do tema
naquela época), é impossível afirmar peremptoriamente que o duque de Coimbra, al-
guma vez, tivesse a intenção de propor abandonar Ceuta. O rei D. João I, que ainda
20
 A primeira opção para chefiar as forças portuguesas a serem deixadas em Ceuta era o Condestável
Nun’Álvares, porém este respondeu que: “- Essa seria (...) [hu(m)a] das mayores merçees que me Deus e ell
rey, meu senhor, podiã fazer, semdo eu em tall hydade pera o soportar, mas a natureza, como vos vedes, me
tem jaa trazido a tamta fraqueza, que por nenhu[m] modo poderia soportar semelhamte trabalho, caa esta
çidade he muy gramde e quem quer que ha há-de ter nõ lhe compre dormir seu sono cheo, ne[m] se fiar
sempre de todos, espiçiallmemte agora no começo, que lhe os  mouros nunca am-de sayr da porta, pero eu
farey o que ell rrey, meu senhor, mamdar.
E ell rrey, allem de conheçer que hera verdade o que ho comde allegava, sabia que elle tinha temçom
de se apartar pera serviço de Deus no Mosteiro de Samta Maria do Carmo”, Cf. ZURARA, Gomes Eanes
de. Crônica do Conde D. Pedro de Meneses. Edição e estudo de Maria Teresa Brocardo. Lisboa: Fundação
Calouste Gulbenkian/JNICT, pp.196-197.
21
 DOM PEDRO. Duque de Coimbra. Laudes a Nuno Álvares Pereira. In: SANTOS, Domingos
Maurício Gomes. Para a história do culto do B. Nun’Alvres. Brotéria v.VII, fasc.1, julho 1928, pp.393-399.
O título foi dado por mim.
22
 DOM PEDRO. Carta que o jfante dom pedro emujou a elrey de Brujas..., op.cit, p.20.
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vivia quando da carta de Bruges, sempre foi contrário a essa hipótese. Zurara relata
que, depois da tomada de Ceuta aos mouros, foram várias as vozes que propuseram o
abandono, todavia venceram os que opinaram a favor de não só mantê-la, mas também
deixar um capitão que chefiasse sua defesa.23  Mesmo nos anos da regência de D. Pedro
não há qualquer indício documental que corrobore esse parecer, pelo contrário, o re-
gente administrou com cuidado essa praça africana. O que é certo é que ele fora abso-
lutamente contrário a qualquer investida contra Tânger – o grande projeto do rei D.
Duarte.
Em geral, aceitam-se duas linhas interpretativas fundamentadas no regimento que
D. Duarte forneceu ao Infante D. Henrique por ocasião da expedição contra Tânger em
1437. A primeira, a tentativa de ligação comercial com as tribos mais próximas da
praça, levando-as a colaborar em sua defesa e manutenção, cuja moeda de troca seria o
interesse de lucro ou, em caso de recusa ou sedição, a invasão militar. D. Duarte insti-
tuíra que se deveria travar alguma paz e amizade com os mouros que ajudassem a
expedição, defendendo-os de possíveis represálias:
Levae por fundamento que aaqueles dous lugares principalmente vos envyo [...]. Se alguns
[Mouros] se tornarem a meu senhorio sejam muy favoralmente trautados [...]. Sereis lembrado
que façais dar bom trazimento e favor aaqueles que trouverem mantymento ao arrayal ou a
Cepta de guysa que com boa vontade os tragão e nom se ajam por agravados.24
A segunda, dar continuidade a empresa militar no norte da África e subjulgar
outras cidades litorâneas numa extensão do processo de Reconquista.  Ou seja, como
diz o próprio D. Duarte:
Consyrava como governavamos Cepta com tam grandes perigos [...] muytas despesas e todo
com proposito de proseguyr por avançar [...] gançando senhorio e terra por acrecentamento de
nossa e tal renda per que a dita despesa fosse relevada em todo ou boa parte [...] se aquestes
lugares de Tanjer e d’Alcacer forem filhados.25
Ceuta e outras cidades circunvizinhas eram pontos estratégicos no contexto das
navegações do Mediterrâneo, além de se constituírem historicamente na fronteira entre
os muçulmanos norte-africanos e os que estavam assentados em Al-Andalus. Desde a
baixa Idade Média, os reinos cristãos hispânicos, sob os auspícios da legitimidade de
bulas papais, intencionaram capturá-las para dar combate à seita de Maomé. Castela,
sob o reinado de Afonso X e com auxílio da Sé romana (bula “Ad regimen universalis”,
23
 ZURARA, Gomes Eanes de, op.cit., cap.IIII: “Como ell rey teve comselho do que faria da çidade”,
pp.187-195 e cap.V: “como ell rey teve comselho quem lleixaria naquella çidade por capitão”, pp.196-200.
24
 “Avisamentos especiais ao infante D. Henrique...”, In: Monumenta Henricina  v.VI, pp. 87-89. Ver
também: FARINHA, António Dias. Norte de África. In: BETHENCOURT, Francisco & CHAUDHURI,
Kirti (Dir). História da Expansão Portuguesa. v.I. A Formação do Império (1415-1570). Lisboa: Círculo de
Leitores, 1998, pp.123-124.
25
 Idem, ibidem.
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de março de 1255, por Alexandre IV), esforçou-se, sem sucesso, por iniciar o projeto
imperial de conquista africana. Como diz o excerto da cantiga n.169 das Cantigas de
Santa María:
E potend’a eigreia
sua quita e ia
que nunca Mafometa
pod y averá,
ca a conquereu ela,
et demais conquerrá
Espanna et Marrocos
et Ceuta et Arcilla.
No reino de Aragão, por seu lado, Jaime I realizara diversas incursões com suces-
so, conquistando as Ilhas Baleares e, em seguida, Murcia; e, após realizar acordos de
paz e comércio com os negociantes berberes do Norte da África, nos séculos XII e
XIII, Aragão transformava-se na maior potência comercial européia,  estendendo sua
zona de influência a praticamente todo o Mediterrâneo.26  Era em Valência, que se
localizava a “Lonja”, tribunal internacional para arbitrar questões e disputas comerci-
ais. No entanto, a despeito disso, a Península ainda se via ameaçada pela forças dos
potentados árabes no continente, até que, em 1492, sob os Reis Católicos, dá-se, enfim,
a tomada do reino de Granada.
26
 Ver AMRÁN COHEN, Rica. Precedentes a la conquista portuguesa de Ceuta en 1415 (siglos XII-
XIV). Congresso Internacional Bartolomeu Dias e a sua época. Actas. Porto: Universidade do Porto-
CNPCDP, 1989, v. III, pp. 117-123.
